
 

 

ANEXO VI– ORIENTAÇÕES PARA EMISSÃO DE NOTA FISCAL OU RPA (e MEI) 

1. Pessoa Jurídica (CNPJ)  
O proponente que realizar a inscrição como Pessoa Jurídica deverá emitir Nota Fiscal correspondente 
ao valor total contratado, conforme previsto em lei. A nota deve ser emitida de acordo com a 
atividade registrada no CNPJ (CNAE compatível com atividades artísticas e culturais) e incluir a 
descrição do serviço prestado. 

Importante: A empresa será responsável por arcar com os tributos de acordo com o regime tributário 
ao qual está vinculada (Simples Nacional, Lucro Presumido, etc.), como ISS, INSS, IRPJ e outros 
encargos. 

2. Especificidades para MEI – Microempreendedor Individual 

Caso o proponente seja Microempreendedor Individual (MEI), ele deverá observar as seguintes 
orientações: 

1. Emissão de Nota Fiscal:  
O MEI deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica (NFS-e) para formalizar o pagamento, conforme 
as normas da Prefeitura Municipal de Itajaí. 

2. Tributação do MEI:  
O MEI realiza o pagamento do DAS (Documento de Arrecadação do Simples Nacional), que 
inclui o recolhimento do INSS e ISS (Imposto Sobre Serviços) ou ICMS (Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços), dependendo da atividade. Assim, não há retenção de 
impostos adicionais como ocorre com o RPA. 

3. Limitações: 

 O faturamento anual do MEI não pode ultrapassar R$ 81.000,00. 

 O CNAE registrado no CNPJ do MEI precisa estar relacionado à atividade artística 
específica. O proponente deve verificar se seu CNAE está autorizado para essa atividade. 

3. Pessoa Física (CPF)  
O proponente que realizar a inscrição como Pessoa Física deverá emitir Recibo de Pagamento de 
Autônomo (RPA), documento utilizado para formalizar o recebimento de valores por prestação de 
serviços sem vínculo empregatício. 

Ao receber por RPA, incidem os seguintes tributos: 

 INSS (Previdência Social): Alíquota de 11% a ser recolhida e informada no próprio recibo; 
 IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte): Conforme tabela progressiva da Receita Federal, 

para valores a partir de isenção ou não, dependendo do valor bruto; 
 ISS (Imposto Sobre Serviços): Pode haver retenção de 5%, conforme a legislação do município 

e a natureza do serviço prestado. 


